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Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
colocação de placas indicativas 
alertando sobre o perigo ao 
mergulhar, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatória a colocação de placas 
' indicativas, nas piscinas, lagos, poços e represas, localizadas no Município de 
• São Paulo, alertando sobre os cuidados ao mergulhar, que deverão conter os 
seguintes avisos: 

a — NÃO MERGULHE EM LOCAIS DESCONHECIDOS 
b — ANTES DE MERGULHAR, PROCURE SABER O GRAU DE 

PROFUNDIDADE DO LOCAL 
c - NA PRIMEIRA VEZ, PROCURE MERGULHAR DE PÉ PARA 

CHECAR A PROFUNDIDADE 
d — EVITE BRINCAR DE EMPURRAR PESSOAS PARA DENTRO 

DE LAGOS, POÇOS, PISCINAS, OU REPRESAS 
e — NÃO CONSUMA ÁLCOOL OU DROGAS ANTES DE 

MERGULHAR 
f — AO MERGULHAR MANTENHA OS BRAÇOS ESTENDIDOS À 

FRENTE DA CABEÇA PARA MINIMIZAR O CHOQUE EM CASO DE 
IMPACTO COM O SOLO OU QUALQUER OBSTÁCULO. 

Art. 2° - As placas mencionadas no artigo anterior 
deverão ser instaladas em locais de fácil acesso para melhor vizualização dos 

_ 	,,frequeptadores dos locais mencionados nesta Lei. 
3.EivA0 DE REVIS"-kT 
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ATM 
Art. 30  - O Poder Público e todos os clubes 

localizados no Município de São Paulo que possuirem em sua sede qualquer 
tipo de piscina, terá o prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação 
desta Lei para o cumprimento dos dispositivos da mesma. 

Art. 40  - Poder Público em parceria com a iniciativa 
privada poderão ainda realizar campanha de orientação e prevenção contra 
acidentes durante mergulhos, visando diminuir sua incidência. 

Art. 5° - Torna facultativa a exploração de 
publicidade nas placas mencionadas nesta Lei, por parte da iniciativa privada. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WA4411-1 MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

 

 

llIII'IIILIIIIIIIlIIII 

 

4nara Atatecoa 

• 

CÓD. 0561 



- 	  

III , pneu 

Folha n 	
7,...13 

n o ---------- 

afilara Afiteraide 
Reg. 100.ine 

• 	• 

ATM 

JUSTIFICATIVA 

A cada semana, dez pessoas ficaram paraplégicas ou 
tetraplégicas no Brasil ao bater a cabeça durante mergulhos. 

Os números são baseados em estatísticas do Hospital 
das Clínicas de São Paulo que, preocupado com a grande incidência desse tipo 
de acidente, está preparando uma campanha de prevenção para este verão — 
quando os casos tendem a aumentar. 

A paraplegia (paralização de pernas) ou a tetraplegia 
(paralizaç,ão de braços e pernas) ocorrem quando há fratura na coluna vertebral 
(principalmente na altura do pescoço). Em muitos casos, há lesão da medula 
espinhal, que é responsável pela transmissão das ordens vindas do cérebro para 
as outras partes do corpo. 

Um mergulho mal calculado, em rio, piscina, mar ou 
represa, pode ser suficiente para deixar uma pessoa paralisada para toda a vida. 

Deste modo, por se tratar de matéria de grande 
envergadura social, que visa proteger a vida de nossos munícipes, apelo aos 
meus Ilustres Pares imediata aprovação desta Lei. 

V j 	fi d 141  
VEREADOR - PPB 

Côo. 0561 
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Rodrigo Bottini, que ficou tetraplégico ao mergulhar em piscina rasa, mas tem movimentação nos braços 

'Pensei que cairia na parte mais funda' 

9 	de  Folha n o 	
19
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SAÚnr. .:riergulho é causa de 10% das 8.000 fraturas de coluna que ocorrem por ano 
ADELIN A CICUNE 

90% dos paralisadostan 
idades entre 10 e 25 anos 

• 

da Reportagem Local 

Cerca de 90% das pessoas que 
sofrem tetraplegia ou paraplegia 
em decorrência de mergulho têm 
entre 10 e 25 anos de idade. 

Segundo Tarcísio Eloy Pessoa de 
Barros Filho, diretor do serviço de 
coluna vertebral do Instituto de 
Ortopedia e Traumatismo do HC, 
os Ovens são mais "atirados", 
mais aventureiros, o que explica a 
grande incidência desse tipo de 
acidente entre eles. 

Ao cair com o alto da cabeça em 
um local raso —ou onde há pedra 
ou banco de areia—, o choque faz 
com que o pescoço seja dobrado, 
enquanto o corpo continua se mo-
vendo para a frente, causando fra-
tura de uma ou mais vértebras. A 
fratura pode comprimir a medula 
espinhal, provocRndo a paralisia. 

De acordo com pesquisa do HC, 
o mergulho é responsável por 10% 
dos cerca de 8.000 casos de fratura 
na coluna vertebral que ocorrem 
anualmente no Brasil —perdendo 
para acidentes de trânsito, perfu-
ração a bala e quedas em geral. 

Das cerca de 800 pessoas que so-
frem fratura vertebral durante 
mergulho por ano no país, dois 
terços (533) lesionam a medula e 
ficam paraplégicos ou tetraplégi-
cos —o que resulta nos cerca de 
dez casos semanais no pais. 

Segundo Barros Filho, o levanta-
mento feito anualmente mostra 
que, no verão, o mergulho passa a 
ser a segunda causa de lesões de 
medula —só perdendo para aci-
dentes de trânsito. 

Nluitas vezes, o acidente está re-
lacionado ao uso de álcool ou dro-
gas. "A pessoa, sob efeito dessas 
substâncias, perde a noção do pe-
rigo", diz a fisiatra Maria Eugênia 
Peba Casalis, responsável pela cli-
nica de lesão medular da AACD 
(Associação de Assistência à 
Criança Defeituosa), de São Paulo. 

Levantamento feito pela AACD 
em 97 mostrou que, dos cerca de 
cem pacientes tetraplégicos que 
procuraram a entidade naquele 
ano, 30 tiveram o mergulho como 
causa. Segundo Maria Eugênia, os 
paraplégicos em decorrência de 
mergulho são minoria. 

"O mergulho costuma causar 
lesão nas vértebras cervicais (as 
3::e primeiras a partir da cabeça), 
comprometendo o movimento á 
partir daquele ponto e causando 
tetraplegia. Pela natureza da que-
da, são mais raros os casos em que 
a lesão ocorre mais para baixo, 
ca usando paraplegia", explica. 
(PRISCILA LAMBERT) 

da Reportagem Local 

"Pensava que nunca ia aconte-
cer comigo e, por um erro, em um 
minuto, é como se minhas pernas 
não existissem mais." 

Rodrigo Alves Bottini, 23, parti-
cipava de um churrasco na casa de 
um amigo, em março deste ano, 
quando resolveu mergulhar na 
piscina —que não conhecia.. Subiu 
em um muro, pulou e caiu de ca-
beça na parte rasa. 

"Fiquei consciente, abri os 
olhos. Naquele momento, meu 
único medo era morrer afogado, 
porque não conseguia sentir ne-
nhuma parte do corpo da cintura 
para baixo", lembra. 

Bottini é considerado tetraplégi-
co pelos médicos, mas teve lesão 
incompleta (fraturou entre a últi-
ma vértebra cervical e a primeira 
torácica). 

Por ter lesionado região mais 
baixa do pescoço, consegue movi-
mentar os braços, mas com um 
pouco de dificuldade. 

Ele diz que não havia consumido 
álcool. "Calculei errado, pensei 
que cairia na parte mais funda." 

Bottini passou por cirurgia e 
continua em tratamento de reabi-
litação. "Tenho muita esperança 
de voltar a andar. Por isso, estou 
me esforçando ao máximo. Vivo 
uma rotina exaustiva de exercí-
cios." 

A fase do desespero, da revolta e 
da tristeza, diz ele, já passou. Vol-
tou a cursar administração de em-
presas e só lamenta não estar tra-
balhando. 

Fé 
A fé no avanço da medicina é o 

que move Luciano Civiero, 24, se-
mitetraplégico desde janeiro deste 
ano. 

O acidente ocorreu na piscina 
existente dentro de uma dancete-
ria de São Paulo. 

"Todos estavam pulando de um 
lugar alto e eu achei que a piscina 
fosse profunda." Mas ele mergu-
lhou em um local mais raso, onde  

a piscina tinha cerca de 1,30 m de 
profundidade, e bateu a cabeça, 
lesionando a medula. 

Civiero só descobriu que algo es-
tava errado quando seus amigos o 
tiraram da piscina. 

"Eu achei que eles só tinham le-
vantado minha cabeça. Olhei para 
baixo e vi que meu corpo todo, 
que eu não sentia, estava fora da 
piscina", diz. 

Ele consegiie mexer os músculos 
do braço, mas ainda não domina 
os movimentos das mãos. 

Sua maior revolta é ter de depen-
der dos outros para muitas coisas 
do dia -a-dia. 

Apesar de ter sido sempre ativo 
—lutava judô, caratê e também 
surfava—, ele conseguiu dominar 
seu sofrimento. 

"Não que eu esteja conformado, 
mas meu maior objetivo é lazer de 
tudo para me sentir bem e ir vi-
vendo com saúde para esperar o 
dia em que a medicina encontre 
um meio de fazer meus movimen-
tos voltarem ao normal." (PL) 
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

d 	727 	98 	24  / 	 11 	98 	 Adelina  
o processo n° 	de 19 	 (a) 

AMEM A CICON8 
Reg. 100.406 

ATAI Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 24-11-98 

PL. 708/98. 

11.04*41 111.e4 S . 	
repic.,1 

41.to. TU. 1-kirs,:ão I 

Ao Nobre Vereador . 

WADIH MUTRAN: 

Para se manifestar sobre o PL 708/98, de autoria 

do Nobre Vereador ARSELINO TATTO, que trata de 

materia similar à deste projeto. 

Oi 

N LO RO OLFO 
re si die nte* 

Ao Nobre Vereador 

WADIH MUTRAN: 

Nos termos do despacho do Sr. Presidente 

01.12.98 

Côo. 0233 

BRF,NO ANDF•LM AN 
Assessor Te Leg. Chefe Subse. 

A. T. M. 
IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP 



Ao Nobre Presidente, 

Em cumprimento ao r. despacho de fls, venho 

perante V.Ex9,,contestar tal arguiçãoUbaja visto que o PL de 

minha autoria e totalmente diferente do PL 708/98 do Vereador ' 

Arselino Tatto, pois o PL 727/98 e mais abrangente determinando 

a colocaçã-o de placas indicativas em piscinas, lagos, poços e ' 

represas. 

ADIHMA44444.RAN 
Vereador 

Ante a manistação do autor, a D. Comissão de' Constituição 

e Justiça, para emissao de parecer. 

NEL4J ROD LFO 
*Pr sidê te* 

)1t Com. de Const e Justiça 

03 12  1,e  

	

BRKNO 	ND(""J,M A N 

	

Aaseasor T 	Leg. Chefe Subam. 
A. T. M. 

i SEGUE_ _ .._ ,,,,,, . 	 tad° 	  nesta data, 	  documen o  	para nformação, rubricado 	  

sob folha 	....... n? 

Em 

(a) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

do processo n° 	de 19ne  
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nocel .11 ,.: o na Comiss.lo de 
iittiçí zl. 
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CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 

  



sob folha 
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SEGUE .......... juntad  	a data, •,--•~-••-■'--•-•• ■-•,-~iocumen  e papel para informaçã rubricado 	  
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16 - PAR 
16-1949/1998 

DÁ COMISSNO DE CONSTITUICO 
E jUSTIçA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0727/9S. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador 
Wadih Mutr..,1n, que dispe sobre a obrigatoriedade da 
colocaço de placas indicativas nas piscinas, ,lagos, 
poços e represas da Município de S'ão Paulu, alertando 
sobre os cuidados ao mergulhar, instaladas em locais de 
fácil acesso e visualizaço pelos f f..1.0 adOYCS• dos 
referidos locais. 
Por se tratar de matria sujeita aa qudrum de flaioria 
sj.mples  para delibera(4u, 	dispensada. . a, .vota4o .  em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa Comisses 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 
O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia do 
Município e está amparado nos arts. 13, I e 37, "caput", 
do Lei Orgânica do Município. 
Pelo exposto, somos 

• 

PELA LEOALIDA - L 

a 1. 	 IS 	ei cl  /... O Fl IS t ".`4 t: lt :1. (j: o e jus t: -.1 fj: a 

REJAM 

17 - RELCOM 
17-086 4/ 1998  

enc/p10727-8 
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?..ala da Comissão de Polít:ca Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente. 

AO NOBRE VEREADOR 

'ARA RELATAR. 

CAMARA 	 CPL  1_ 	 AuLe 

srGuE. JuNzA ,Dtide,3 	 Nb!' 

tsitm cj 	il,220.W..vi ff_ 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

, 
Tendo decorrido o prazo regimental para analise desta 

propositura e havendo necessidade de maiores estudos para que es 
mie 	ta Comissão exare seu parecer, prorrogo tal prazo, conforme dis- 

posto no art. 63, caput, do Regimento Interno. 

Em P6/0.2./99. 

Vereador A re fio Nomura 
Presidente da Co issõ Se Política Urbana, 

Metropolita a Meio Ambiente 

4 
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PARECER 1- 	:1. 9 9 9 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 727/98 

O Projeto de Lei n° 727/98, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, tem 

como objetivo tornar obrigatória a colocação de placas indicativas, alertando sobre o 

perigo de mergulhar, em piscinas, lagos, poços e represas. 
11,4 440 44. 

O autor do projef6 justifica sua proposta como forma de evitar os terríveis 

acidentes, que quando não• matam, deixam no Brasil, a cada semana, 10 pessoas 

paraplégicas ou tetraplégicas ao bater com a cabeça durante mergulhos. 
4i fr 

Campanhas públicas, como a do Hospital das Clínicas, têm alertado a população 

para os riscos deste tipo da acidente. Entretanto, criada a obrigação legal proposta, 

todos os locais que potencialmente oferecem este tipo de risco deverão ser sinalizados, 

reforçando o alerta sobre o perigo de mergulhar em locais inadequados. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

analisando o presente projeto de lei considerou-o conveniente e meritório, e portanto, é 

favorável à sua aprovação. 

Sala da Com" são de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em if/.0,6/29 

Verea o 	rélio Nomura 
	

Vereador Antô /  lo Goulart 

Presidente 
	

Relor 

0561 



AO NOBRE VEREA 

PARA RELATA 

SALA DA rT 

ESPORTES1/4  
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AO DE EDUCAÇÃO- ,,t, URA E 

Douta Cornsão cie 
Saúde Pr. Soc, e iraberno 

EmiLi ej. 

WARTAMALIA DE 	CO-N ELLOS AUGUSTO 
ScreUrla ria Comi ão e Pclitlr,2 Urbana, 

Metippolitana e Mela Amblonto 

Recebido eu 4~2g, dt? 

Saude 	Mak • legoltlhe 

E m_2.84/9  q    	 

MÃO M. DOS SANTOS 
Secretérle 

Côo 

4*.  
P R ESIDE N TE 

NARE V _.Gui  	 Á: (  h-p-v 

PARA RELATAR. 

.A LA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
-.:OGAL E TRABALHO. 

	/ 	7  gq  

PRFSIDENT:' 

1.■ (.) É".  Ik 	L. 

UL, Jigtlid-R 	data 1227"-':,-11-er-L'!, ryskr 

t•sti n.o dO 	,30/  cq "79 
..1•■■■■-•■■■•■ 



proc. 6"..kkiv9.1 
)/ 

onrio 
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COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 727/1998 

O Projeto de Lei ora apreciado, apresentado pelo Nobre Vereador Wadih 
Mutran, dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placas indicativas 
alertando sobre o perigo ao mergulhar. Em face do que dispõe o texto do 
projeto, estas placas deverão ser instaladas em piscinas, lagos, poços e 
represas localizados na cidade de São Paulo. Trata-se de avisos e orientações 
para os usuários como uma forma de diminuição dos riscos de acidentes. O 
autor aponta a importância da iniciativa destacando que há muitas ocorrências 
em que pessoas ficam tetraplégicas ou paraplégicas devido a mergulhos mal 
calculados. 
Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho considera que os itens 
propostos representam medidas que se constituirão em instrumentos de 
prevenção, fator de extrema importância para a Saúde Pública. 
Assim, manifestamos nossa posição FAVORÁVEL à aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 30/03P 

Paulo Frange - PRESIDENTE 
	

José Olí pio - RELATOR 

jj,(24.ÁL-1_,e) 

:1.7  
:1 7 7 0 3 0 / 1 9 9 



ISABEL P S. HANASHIRO 
Of. Adm. Cerzi III 

i,..ore 	ereaaot 

d relarar. 

(1.4 C missão de Finarxas e Orçamento: 

/e2 91 Y 

o 

e#9,1--44,0 

À Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento 

"rn, 	 

,Las é 

&traí:aia 

Recebido na Comissão de 

Finanças e Orçamento 

Em.(-000/ f9 a s 4949-P h. .. 

f 

• 

CÂMARA RAUNICiPAL 
iEGUEi 	.1 ..rn 't 

cl 'i Ea 	t- n • 	.15,M, 
•	 
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1 ,2,V 
12--  Gvf' 
( 	

‘ 
do proc. 

9g  

filôni 	P3iva 
	caS F ---. A.  

Assist. Téc. de Dir. !V 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Folha n° 
n° 

Presidente - 

Relator 

VOTO T7,11CIDO 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N727/98 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre 

Vereador Wadih Mutran, visa tornar obrigatória a 

colocação de placas indicativas, nas piscinas, lagos, 

poços e represas, no Município de São Paulo, alertando 

410 	sobre os cuidados a serem seguidos ao se mergulhar. 
A justificativa é evitar os acidentes em que as 

pessoas ficam paraplégicas ou tetraplégicas ao 

mergulharem sem conhecer a profundidade da água. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, 

porquanto as despesas para sua execução correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanç 	Orçamento, em P21,/Wg, 

1 	, 

0.v6/2000 



sidente 

Relakor 	 411-■011°111°I, 
■Ner

img  

( 

17 - RELCOM 
17-2062/2000 

et....ne,*.sweLmr• 

• -t'i 't VP 

:'.",  

C.:_, 	 . .„.....,,,..„.....,.,_.........,,...............,.... 

13 
Q-' CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P4 L 1 , ' 

Folha 
n° d 	

opmc. 
ge, 	, 

16 - PAR 
16-0271/2000 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2  727/98 

biónica R. . Paiva m 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E OR 	

i Dir. IV 
çADIE 

• 

O presente projeto de lei, detoriado, nobre 

Vereador AALadih. Mutran, visa tornar obrigatória a 
ri 

colocação de placas indicativas, nas piscinas, lagos, 

poços e represas, no Município. de São Paulo, 'alertando 

sobre os cuidados a serem seguidos ao mergulhar. 

A justificativa é evitar os acidentes em que as, 

pessoas ficam paraplégicas ou tetraplégicas ao mergulhar 

sem conhecer a profundidade dA ni 

Quanto 	ao 	aspecto 	estritamente_ • financeiro, 

entendemos que a medida proposta não vem ao encontro do 

interesse.. público, eis que podem ser aplicadas outras 

formas de aviso aos freqúentadores dos locais acima 

mencionados, com menor custo e maior eficácia educativa. 

Contrário, portanto, é o parecer. 

ala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 4"2-'" 
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À Leg. 3 
Ern, 	C23/  OD 

MÔNICA . A. PAIVA 
Assiste te Téc. Dir. IV 

À 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÂO.SOCIAL E TRABALHO (p/reunião conjunta) 

Para as devidas providencias de acordo com o disposto 
no art. 83 do RI. 

k•• 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

  

Papel para informação, rubricado como folha n. 

do processo n .Pc9P  

 

de 19 513 	  / 	 ,  0,0 	 (a) 

 

  

    

     

• 

Ao DT-94, 

Nos termos do "caput" do art. 275 

do Regimento Interno desta Casa. 

Em 29 de dezembro E 2100. 

Secretário(a) 

Reg. n° 	cs2iP  

DEPARTANIE NTO  

DE DOCUME.NTAÇÃO E INFORMAÇÃ
O  

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

O 
Arquivo em 

Func. °  

Proc. encerrado c) 

ack 
Faio"). ubstituto-, 

CÓD. c233 
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Segue(rn) Juitodo{nesb data, 
docurnentl) aJbreadois) ;sob 
n° 75 foilo Ca jnitfi -r,6,-) 
sob rP.. 0 	.0 	/ 	/447 

15141"MAA=D.Ed°0 LSIVo:roIR:rieèlANTUa 



amaita Auzief»ata ,7ão 

Folha n° 	Processo 
ch° Q.e.2?..2.?42.det.UK.. 

REQUERIMENTO 

JOAL.NIA DE OLIVEI 
	wr 

A. di Georddirle 1 

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o 
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran: 

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„ 
127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555194, 569194, 
570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95, 
257195, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95, 
550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95, 
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96, 
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96, 
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 6-4-5/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96, 

-t- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97, 
326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97, 
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97; 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812797, 813/97, 861/97, 862/97, 
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 1182/97, 45/98, 52/98, 
91/98,92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,' 728/98, 729/98, 738/98; 
739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,:'790/98; 18/99 ;  24/99, 47/991 61/99; 
62/99, 64/99, 77199;' 78199, 82/99, 83/99; 91/99, 140/99, 147/99, 152/99,"/ 
191/99, 194/99; 196/99,"? 203/99, 240/99, 241/99, 261/99, 294/99; 295/99, 
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99 ;  349/99; 365/99; 385/99; 
391199, 393/99, 394/99, 3951991 396/99;' 397/99;) 401/99; 402/99, 410/99,q 
419/99, 433/99; 434/99, 435/99j 445/99', 446/99; 483/99; 484/99,f 516199; 
527/99, 532/99; 569199, 610%991, 615/99! 617/99, 628/99, 13./.20; 14/00; 15/00, 
16/00; 34/00; 49/00; 90/00; 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00; 
286/00; 289/00; 294/00, 295100, 346/00, 347/00, 366/00: 367100, 398/00; 
403/00 e 426/00 

 

oào. 0561 ERASMO DIAS 
Líder PPB 
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Papel para informaçao, rubricado como folha n 2  

  

    

do processo n2 . 	. 	... . 7..2_7. de 19 (96  /ia 3.. ,£add  (a) 	 

 

 

OLIVEIR A 8ANT010 

A. oh ausrettria 1 

Ao DT.94 — Sra. Chefe: 

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados. 

02/03/2001 

13j/W-c)N9 	DELMAN 
Assessor Tfte. Legislativo Chefe 

ATM 

À ATM 
Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo RDS 
f3- ‘2e9 YZ/Zaof  

segue 
o presente expediente para volta à tramitação. 

DT. 94, em 007.0 34ape 

IMAL,MA 	QLWe IRA 8ANToe 

ta% 15, Ileorst1da I 

Com. de 	PO 	 

	/cr2 /  

CÓD. 0233 



14-03 

À 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
(p/ reunião conjunta) 
Para as devidas providências de acordo com o disposto no art. 83 do RI. 

W.49iture 	 i,'erraiot 

St cretãici 

Recebido na Comissão da 

Politica 1)i.b. Mtrop,e Me;o 

Ambiente 

Em  1403. 01  a 	/4"..41) h. 

:!trit:ii:IT?","ClaJa ftvEtVIC 

SzvfetiVia d 	 C l'olitien 

rillOropolitatla ei Meio Ambiente 

SEGUE 	 juntado --- 	nesta data 
documenili 	 e 	 ni dt4 informação 

Em 03/0 0 \ 
Ikria Tere72 a 5k/a Berti 

Secretaria da Comissão de Politica Ilibam% 
Metropolitana e Meio Ambiade 



ALDAtZA SPOSATI 

Recebido:, 	01  
Data5aãja:.1  od 
Horário: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

do processo n°  de 199g  or,  o( 
(a) 

Maria Tereza da Silva &ali 
SI• 'lida da Coinissio de Polida Urbana, 

À ATM - Senhor*Assessor Chefe, 
	 Metropolitana e Meio Ambiente 

Cientificados pelo despacho regimental de fls. 16-verso, 

e decisao do colegiada envolvido pela remessa dos autos para su- 
- 

perior e definitiva decisão do E. Plen&rio.  

001.0.r,O) 

Comissão 	Politica Ur 

bana, Metropolitana e 

Meio Ambiente 

ROGEEULIN 

Comissão de Sallda ,,',Tra- 

balho e Promoção Social 

/-ye- Q tnl• 	 4-39T 

e 	CaLx,:j‘  

ELISEU GABRIEL 

Comissão de Finanças e Or 

çamento 

C(5I1 0233 IMPRENSA OFICIAI, DO ESTADO S.A. — tMESP 



T 

Mj . p..  •eatz, t Silva Berti 

Secretáis Coutir4o (3,z 	
. 

lietropolitau elkeio Ambiente 

• 

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  

 

  

Em 	 	 ,  o (  

Eva 	doiski 
(a) 	  

Assistente P a rl ãmentaf 
RF. IA53 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

 

? 
de 20—  

Papel para informação, rubricado como folha n° 

	/  ÇD 	(a) 	  

   

do processo n.°  0/ 	e) -1  

   

    

Eva 	dolski 
Assistente!?  arizunentar 

RF. 100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

r\ 

Ângela 	,din Andreoni 
Subsecretárlpjde Apoio Legislativo 

P-2 



í Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) o f ,3tha,. -4 e 
infoun ao rubricadf,7-; .s .'tp 
n- e.- 

--- 

,1•1••■•••••11 

„ 

. 	 !rant • 	. so, 

F 10.913 



no 
"II' I  '01 111 

".•••■ 	 

edmara nicOaiaÇ' 
Pler' 

dl!, • 	2"'  
,po • 

F 

PRESWENTE 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 0047/2005 

• 
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs n's: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13194, 91194, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651195, 735/95, 736/95, 
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 

• 1012/95, 1079/95, 1224/95, 	1225/95, 1248/95, 1280/95, 	1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
874/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692197, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97,790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 4/97, 1185/97, 1187/97, 

cbo. 0561 
	 Iffieeffir. Imewim figaate 414 CMSO• 



mormaarámeoffivatewroommezumve  

proc. Folha n° 
n°..e 

edmara Arda 
,f4». 

• 'Wtt? 
Agente de -,poio Legjs!Nt. 

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 1 ‘5-/9/9$9,13 198/98, 222/98, 
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82199, 83/99, 
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91100, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

1 • 

• 	Sala das Sessões, 

diu4i; 
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 



Seguem juntado(s) nesta data, 
documento(s) e folha de 
informação rubricado(s) sob 
n°  LO  

Em  OS  /  O /Q3z3C)Ct 

Lizia Oshiro 
Técnico Administrativo 

RF 11.020 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  t "'" 4.-2*.   de 19  Cte 	05/01/2009 	 (a) 

Lizia ósh iro 
Téctlico Administrativo 

RF 11.020 SGP
-21 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

• 

05/01/2009 

Lu a de Airn ida Le e 
Super‘visora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ân a Bordin Andreoni 
Secr 	ia de Apoio Legislativo 

SGP-2 

, 



'Seguebtil Juniado(s), nesta data, 
documento() rubricadols) sob 
n° 	folho gp; informaçôo 
sob n° 	do 	/ 	 

José Roberto Ferretra 
Assistente Parlamentar 

RF 100102 



MON-

Ahtdelk 

Citail.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  22 
do processo 01-727 de 1998 28/01/2009 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0727/98 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

• - Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

- PL n° 0708198, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a fixação de 
aviso nas piscinas e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 7 de maio de 2010. 

Adela Duarte Alvare 
Procuradora Supervisora do Setcír de P .éq. e Análise Prévia 
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Notas: 
Notas complem.: 

LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como égua, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 50 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 



IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 



IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 • E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 



§ 20 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1° deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 2 0 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 2 0 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 6 0 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 9 0 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 



§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 



Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 



§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 3 0 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 2 0 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, berri cOirid -riitjetos --  
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 2 0 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI N° Oí - PL: 
Oi-0708/i998 

Dispõe sobre a afixação de aviso nas piscinas e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Ficam os proprietários de estabelecimentos com piscinas obrigados 

a afixar, em local visível, aviso alertando sobre os perigos de acidentes ao 

mergulhar. 

Art. 2°  - Os infratores serão punidos com as seguintes penalidades: 

I - 	multa; 

II - suspensão temporária da autorização de funcionamento; 

III - cassação da autorização de funcionamento. 

Parágrafo único - A multa estabelecida no inciso I deste artigo será de 100 

(cem) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs por aviso não colocado, ou 

outra unidade que venha substituí- Ia, cobrada em dobro em caso de 

reincidência. 
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Art. 30  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

air  Art. 4° - O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 30 dias 

contados de sua publicação. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1998. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como fonte inspiradora campanha de 

• orientação e prevenção contra acidentes durante mergulhos 

- desenvolvida pelo Hospital das Clínicas de São Paulo. 

Segundo levantamento feito por esse nosocômio, e publicada pelo 

periódico Folha de São Paulo, edição de 12/11/98, a cada semana 

dez pessoas ficam paraplégicas ou tetraplégicas no Brasil ao bater 

a cabeça durante mergulhos. 

410 
Assim, a presença de placas de advertência nas piscinas tem 

papel fundamental na prevenção desses tipos de acidentes, que 

atinge principalmente os jovens (90% dos acidentados tem idades 

entre 10 e 25 anos). 

Assim, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação do 

presente projeto dado o seu grande alcance social. 
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SÃO PAULO 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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Senhor Presidente, 
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REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retomo à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 

4IL PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
PL 865/ 1.993 
PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
P1531 / 1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
P1551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 P1461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 P1411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 P1111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 386/ 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 12.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521/ 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306/ 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
P1551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 P1611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 P1531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313! 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 P1551 12.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / Z010 
PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503! 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 828 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / Z001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
P1741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 2(34 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 P1541 /1.998 P1401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 P1471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 P1481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 P1631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 348 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 P1791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 P1324 /2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 P111 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

14144 eihth; 
Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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ÇA SILVA 
de Arquivo Geral 

ADRIA 
Supervisor 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubricado como folha n 

0L 2-2 7 	de_2912/.8:., 	0 6 	.03   (a) 	 9 .  

  

  

cio processo n° 

  

  

Epete Lopes SUMI° 
FtF 11.393 -3GP-33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

13/06/2013 

SOLANGE RAP ONE D S SANTOS 
Secretária de Apoio Legislativo 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP -22 

'181  061 ,À3 

Adelina eicone 
Assistente Padainenter 

Registro 100.406 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0727 de 1998, 

P011111101 
, 

Papel para informação, rubricado como folha n°  (""(  
• 

02/01/2017 (a) 

Edua do 4kamine 
F 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 02/01/2017 

Á. 1  
Eduare A amine 

R 11.325 
Técnico Administrativo 

SGP.21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

• Requisitado em  M/Otig-01 2,  
• Arquivado novamente em  -1e2/Ot / 620.7  
Com `f 6 folhas. 

„41r  CIRO SOL PA 3 MONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 
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